
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.594.374 - GO (2016/0080130-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JALLES MACHADO S.A 
ADVOGADOS : EDUARDO RIZZO ENEAS JORGE  - GO031813 

 LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA E OUTRO(S) 
- GO023696 

RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
ADVOGADOS : ANDERSON MÁXIMO DE HOLANDA  - GO016609 

 CLAUDIA REGINA CESSEL PEREIRA E OUTRO(S) - 
GO019592 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. COMPENSAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. 
INEXISTÊNCIA DE JUSTO RECEIO.
1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado com o escopo de aproveitar os 
créditos relativos à entrada de insumos utilizados na produção de álcool etílico 
anidro carburante, para fins de apuração do ICMS normal, bem assim a 
compensação dos valores já aproveitados, mas que foram estornados após 
orientação da autoridade fazendária, que deu nova interpretação à Instrução 
Normativa 493/2001 GSF.
2. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal. 
3. A indicada afronta aos arts. 267, 282, IV, e 286 do CPC não pode ser 
analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses 
dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ. 
4. O Mandado de Segurança preventivo pressupõe a ocorrência de justo receio 
do impetrante de sofrer violação de ato ilegal ou abusivo de autoridade, tendente 
a infringir o seu direito líquido e certo, não podendo ser utilizado para obter 
provimento genérico e aplicável a todos os casos futuros. Precedentes: AgRg no 
RMS 36.971/MS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
28/8/2012, e REsp 1.064.434/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 21/6/2011.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Dr(a). MARCUS VINICIUS SOUZA MAMEDE, pela parte 
RECORRENTE: JALLES MACHADO S.A" 

 
Brasília, 20 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0080130-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.594.374 / GO

Números Origem:  03335538520138090000  201104621627  201393335535  3335538520138090000  7802011

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JALLES MACHADO S.A
ADVOGADOS : EDUARDO RIZZO ENEAS JORGE

LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADOS : ANDERSON MÁXIMO DE HOLANDA

CLAUDIA REGINA CESSEL PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0080130-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.594.374 / GO

Números Origem:  03335538520138090000  201104621627  201393335535  3335538520138090000  7802011

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JALLES MACHADO S.A 
ADVOGADOS : EDUARDO RIZZO ENEAS JORGE  - GO031813 

 LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA E OUTRO(S) - GO023696 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
ADVOGADOS : ANDERSON MÁXIMO DE HOLANDA  - GO016609 

 CLAUDIA REGINA CESSEL PEREIRA E OUTRO(S) - GO019592 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0080130-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.594.374 / GO

Números Origem:  03335538520138090000  201104621627  201393335535  3335538520138090000  7802011

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JALLES MACHADO S.A 
ADVOGADOS : EDUARDO RIZZO ENEAS JORGE  - GO031813 

 LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA E OUTRO(S) - GO023696 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
ADVOGADOS : ANDERSON MÁXIMO DE HOLANDA  - GO016609 

 CLAUDIA REGINA CESSEL PEREIRA E OUTRO(S) - GO019592 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.594.374 - GO (2016/0080130-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JALLES MACHADO S.A 
ADVOGADOS : EDUARDO RIZZO ENEAS JORGE 
   LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
ADVOGADOS : ANDERSON MÁXIMO DE HOLANDA 
   CLAUDIA REGINA CESSEL PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás assim ementado (fl. 362, 

e-STJ): 

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. MANDADO DE SEGURANÇA 
PREVENTIVO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITO FISCAL. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. VIA INADEQUADA. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação do art. 

1º da Lei 12.016/2009 e dos arts. 267, 282, IV, e 286 do CPC. Afirma que o Mandado de 

Segurança preventivo é cabível para o aproveitamento de crédito tributário (fl. 398, e-STJ).

Aduz que o pedido está comprovado, delimitado e demonstrado (fl. 404, 

e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 467-481, e-STJ.

É o relatório.

 

Documento: 1510611 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2017 Página  6 de 7



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.594.374 - GO (2016/0080130-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.4.2016.

A irresignação não merece acolhida.

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado com o escopo de aproveitar os 

créditos relativos à entrada de insumos utilizados na produção de álcool etílico anidro 

carburante, para fins de apuração do ICMS normal, bem assim a compensação dos valores já 

aproveitados, mas que foram estornados após orientação da autoridade fazendária, que deu 

nova interpretação à Instrução Normativa 493/2001 GSF.

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 458 DO CPC. INEXISTÊNCIA. OITIVA DE TESTEMUNHA E 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ANÁLISE DE PROVAS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

(...)
5. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do permissivo 

constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem 
como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 
transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras 
da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 706.987/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/06/2015).
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 

único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).

A indicada afronta dos arts. 267, 282, IV, e 286 do CPC não pode ser 

analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O 

Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando 

os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 

oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
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indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

(...)
7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012). 

O Mandado de Segurança preventivo pressupõe a ocorrência de justo receio 

do impetrante de sofrer violação de ato ilegal ou abusivo de autoridade, tendente a infringir o 

seu direito líquido e certo, não podendo ser utilizado para obter provimento genérico e 

aplicável a todos os casos futuros. A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECRETO ESTADUAL. ALEGAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 266/STF.

1. O mandado de segurança preventivo não pode ser utilizado com 
o intuito de obter provimento genérico aplicável a todos os casos futuros de 
mesma espécie. (REsp 1064434/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 14.6.2011, DJe 21.6.2011) 2. Não ficou demonstrado 
o justo receio que legitimasse a impetração do writ, como intentou a agravante, 
sendo imprescindível a concretude dos fatos apontados como ameaça de lesão a 
direito.

Incidência da Súmula 266 da Súmula do STF: "não cabe mandado 
de segurança contra lei em tese".
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Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 36.971/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/8/2012).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. MANDADO DE SEGURANÇA 
PREVENTIVO. AUSÊNCIA DE JUSTO RECEITO. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO EM RELAÇÃO A ATO FUTURO E GENÉRICO. ART. 1º, 
DA LEI N. 1.533/51.

1. Tendo havido manifestação do Tribunal de Origem a respeito do 
caráter preventivo do mandado de segurança, ainda que de forma implícita, não 
restou configurada a violação ao art. 535, do CPC, havendo prequestionamento 
do art. 1º, da Lei n. 1.533/51.

2. O mandado de segurança preventivo não pode ser utilizado com 
o intuito de obter provimento genérico aplicável a todos os casos futuros de 
mesma espécie. Precedentes: MS n. 10.821 - DF, Primeira Seção, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 13.7.2007; REsp. 438.693 - MT, Segunda Turma, 
Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 24.8.2004; RMS 2622 / BA, Segunda 
Turma, Rel. Min. José de Jesus Filho. Rel. p/ Acórdão Min. Peçanha Martins, 
julgado em 15.2.1996; RMS n. 15.991 - AM, Quinta Turma, Rel. Min. Felix 
Fischer, julgado em 18.11.2003.

3. Recurso especial não provido.
(REsp 1.064.434/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 21/6/2011)

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0080130-9 REsp 1.594.374 / GO

Números Origem:  03335538520138090000  201104621627  201393335535  3335538520138090000  7802011

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JALLES MACHADO S.A 
ADVOGADOS : EDUARDO RIZZO ENEAS JORGE  - GO031813 

 LEONARDO MONTENEGRO DUQUE DE SOUZA E OUTRO(S) - GO023696 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
ADVOGADOS : ANDERSON MÁXIMO DE HOLANDA  - GO016609 

 CLAUDIA REGINA CESSEL PEREIRA E OUTRO(S) - GO019592 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MARCUS VINICIUS SOUZA MAMEDE, pela parte RECORRENTE: JALLES MACHADO 
S.A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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